PARECER N° 345, DE 2017
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 731, DE 2016.
De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe inclui, no Calendário Turístico do Estado, o Dia do Pedal Beneficente, a ser realizado, anualmente, no primeiro domingo do mês de dezembro.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 135a a 139a Sessões Ordinárias, de 26 a 30/09/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Atividades Econômicas, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §12, e 33, II, “c”, ambos do Regimento Interno desta Casa.

O deslocamento da população dentro do espaço geográfico de cada Município, tendo alguns deles, como a Capital, território e população relevantes, representa há muito um problema multifacetário a ser resolvido. Deveras, como bem abordado pela justificativa da proposta, não estamos nos referindo somente à capacidade de locomoção, mas também ao deslocamento que minimize os impactos ambientais. Daí surge a mobilidade sustentável, ideia adotada, como também ampliada, pelo presente projeto. Sim, a ideia foi alargada pela proposta porque além de sugerir que a bicicleta seja utilizada como meio de transporte sustentável, o autor utilizou a instituição do Dia do Pedal Beneficente para despertar a solidariedade e o compromisso social que deve habitar cada consciência. 

“A proposta do Pedal Beneficente incentiva a mobilidade sustentável, uma vez que não há nenhum tipo de poluição gerada pela bicicleta e, tão relevante quanto isso, está a noção de solidariedade que o impulsiona. O evento anual terá como requisito de inscrição a arrecadação de alimentos não perecíveis” (grifo nosso). “Alocar esforços e ações que visem e garantam a mobilidade social a todos os paulistas, com foco na erradicação da situação de miséria e vulnerabilidade social” – esse é o objetivo do autor e, diante de nobre finalidade, só podemos concordar com o projeto em questão. 

Diante do exposto, por ser meritória a presente propositura, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 731, de 2016, conclusivamente. 
a) Reinaldo Alguz – Relator

Aprovado o projeto, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em  17/5/2017.

a) Itamar Borges – Presidente

Edson Giriboni – Pedro Kaká – Marcos Damasio – Hélio Nishimoto – José Zico Prado – Itamar Borges 

